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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
GAB. DEP. ALUIZIO SANTOS

PROJETO DE LEI Nº ______/2024
                                                                                           Autoria: Dep. Aluízio Santos
                                        Dispõe sobre o tratamento gratuito aos Guardas Municipais, nos transportes que exploram o Serviço Público de Transporte Intermunicipal Terrestre e Aquaviário, no Estado do Maranhão e dá outras providências.

Art. 1º - Fica assegurado aos integrantes da Guarda Municipal, o direito à gratuidade nos Transportes que exploram o Serviço Público de Transporte Intermunicipal Terrestre e Aquaviário, na área de circunscrição do Estado do Maranhão.
Parágrafo único – É facultado o uso de farda durante o gozo do benefício tratado no “caput” desta Lei, sendo obrigatório a apresentação do documento de identificação funcional. 
Art. 2º - A aplicação da presente lei dar-se-á de acordo com a quantidade de assentos disponíveis, limitados a 2 (dois) por transporte, e a precedência dos passageiros pagantes.   
Art. 3º - Ao Poder Público compete regulamentar a presente Lei, para fins de assegurar a sua devida execução, no que couber.
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário Deputado Estadual “Nagib Haickel” do Palácio “Manoel Bequimão”, em São Luís, 18 de junho de 2024.
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ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
GAB. DEP. ALUIZIO SANTOS

JUSTIFICATIVA

                                                                                                  Dep. Aluízio Santos

          A criação da Guarda Municipal está prevista na Carta Constitucional, com um conjunto de prerrogativas que obedecem aos princípios que norteiam a administração pública. É competência da Guarda Municipal a proteção de bens, serviços e logradouros públicos municipais e instalações do município, além de contribuir para a proteção de autoridades públicas, prevenção de crimes, inclusive sobre o patrimônio público.
          Tramita no Senado Federal uma PEC para que as Guardas Municipais sejam incluídas expressamente no rol dos órgãos de segurança pública, art. 144 da CF. A PEC aguarda realização de audiência pública, após aprovação de requerimento, em reunião ordinária, no Senado Federal, em 10/04, do ano em curso. Entretanto, a Lei nº 13.675, de 11 de junho de 2018, que disciplina a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, no capítulo III, do Sistema Único de Segurança Pública, Seção I, da Composição do Sistema, versa no parágrafo 2º, do artigo 9º:
                     “Art. 9º - [...]
         [...]
     § 2º - São integrantes operacionais da SUSP:
          [...]
        VII – guardas municipais
            [...]” 

          É relevante enfatizar que o Supremo Tribunal Federal – STF, firmou entendimento de que as Guardas Municipais integram o Sistema de Segurança Pública. Essa decisão foi tomada pelo Plenário do STF em julgamento de uma ADPF, afastando todas as interpretações judiciais que excluíam essas instituições do Sistema de Segurança Pública. Em seu voto, o ministro Alexandre de Moraes destacou que as Guardas Municipais têm entre suas atribuições o poder-dever de prevenir, inibir e coibir infrações penais ou administrativas e atos infracionais que atentem contra os bens, serviços, e instalações municipais. “Trata-se de atividade típica de segurança pública exercida na tutela do patrimônio municipal”. 
          Com a aprovação e publicação da Emenda Constitucional do Estado do Maranhão nº 097/2024, as Guardas Municipais passam a integrar as atividades de segurança pública desenvolvidas pelo Estado. Esta Casa passa a reconhecer definitivamente que as Guardas Municipais executam atividades de segurança pública, essenciais ao atendimento das necessidades inadiáveis da comunidade.       
          Portanto, fica assegurado aos integrantes da Guarda Municipal, o direito à gratuidade nos Transportes que exploram o Serviço Público de Transporte Intermunicipal Terrestre e Aquaviário, na área de circunscrição do Estado do Maranhão, considerando o tratamento isonômico, onde todos devem gozar do mesmo direito e igualdade perante a lei, garantindo tratamento justo e sem discriminação. 



          O princípio da isonomia é de que as pessoas em situações análogas sejam tratadas de forma idêntica com o objetivo de evitar privilégios. É no contexto do princípio da igualdade perante a lei que, o legislador chama a atenção para o Projeto de Lei ora apresentado, visando corrigir desigualdades e promover justiça na distribuição de direitos e oportunidades. Os Policiais Militares integram o Sistema de Segurança Pública do Estado e gozam do benefício através da lei nº 5.852, de 06 de dezembro de 1993. Nada mais justo que o benefício seja estendido aos Guardas Municipais no Estado do Maranhão. 
          Apesar de seus parcos salários, os Guardas Municipais trabalham para que os índices de violência sejam reduzidos. Cabe salientar, que o orçamento familiar da categoria é motivo, às vezes, de desânimo pois, ao cuidarem do cidadão e do patrimônio da cidade não conseguem se quer morar com dignidade.
          Lembremos que o Guarda Municipal, mesmo em período de folga não se furta ao cumprimento do dever. São diversas as notícias que envolve esses profissionais, mesmo nas horas do convívio familiar ou no lazer, protagonizam a defesa da vida do cidadão e do patrimônio público.
           Chamo a atenção dos nobres colegas para o nosso Projeto de Lei que tem o condão de criar direitos a uma categoria, cujo papel circunscrito é garantir a proteção de bens, serviços e logradouros públicos, cabendo a ela outras funções como agora o status de órgão do Sistema de Segurança Pública do Estado do Maranhão.
Portanto, peço aos nobres pares que atentem para a nossa iniciativa e que ela mereça por parte de Vossas Excelências uma acolhida e posterior aprovação.
Plenário Deputado Estadual “Nagib Haickel” do Palácio “Manoel Bequimão”, em São Luís, 18 de junho de 2024.
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